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GABLID/BLALIAN).
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(19) Em 07.04.2025, o Senador Styvenson Valentim foi designado membro suplente, pelo Bloco Parlamentar Democracia, para compor a comissão (Of. nº
028/2025-BLDEM).

(20) Em 09.05.2025, o Senador Wellington Fagundes foi designado membro titular, em substituição ao Senador Eduardo Girão, que deixa de compor a comissão,
pelo Bloco Parlamentar Vanguarda (Of. nº 045/2025-BLVANG).

(21) Em 28.05.2025, o Senador Eduardo Girão foi designado membro titular, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, que deixa de compor a comissão,
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SENADO FEDERAL
SECRETARIA-GERAL DA MESA

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA
57ª LEGISLATURA

Em 10 de setembro de 2025
(quarta-feira)

às 14h

PAUTA
Adiada

39ª Reunião, Extraordinária

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS - CAS

Audiência Pública Interativa

Local Anexo II, Ala Senador Nilo Coelho, Plenário nº 2

Atualizações:
1. Reunião adiada. (09/09/2025 10:30)

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/09/2025 às 10:30.
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Pauta da 39ª Reunião Extraordinária da CAS, em 10 de setembro de 2025 2

Audiência Pública Interativa
Assunto / Finalidade:

Instruir o Projeto de Lei nº 2294, de 2024, que “altera a Lei nº 3.268, de 30 de
setembro de 1957, que dispõe sobre os Conselhos de Medicina e dá outras
providências, para instituir o Exame Nacional de Proficiência em Medicina”.

Convidados:

Denise Pires de Carvalho
Presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior
- Capes
Aguardando Confirmação

Gonzalo Vecina Neto
Professor da FSP/USP e da EAESP/FGV
Videoconferência Confirmada

Rodrigo Cariri Chalegre de Almeida
Secretário Executivo da Comissão Nacional de Residência Médica - CNRM
Aguardando Confirmação

Toufic Anbar Neto
Diretor da Faculdade de Medicina em São José do Rio Preto - FACERES
Videoconferência Confirmada

Antonio José Gonçalves
Presidente da Associação Paulista de Medicina - APM
Presença Confirmada

Elizabeth Regina Nunes Guedes
Conselheira da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação - CNE
Videoconferência Confirmada

Observações:
        A reunião será interativa, transmitida ao vivo e aberta à participação dos
interessados por meio do portal e-cidadania, na internet, em senado.leg.br/ecidadania ou
pelo telefone da ouvidoria 0800 061 22 11.
Requerimentos de realização de audiência:

- REQ 18/2025 - CAS, Senadora Teresa Leitão
- REQ 19/2025 - CAS, Senador Astronauta Marcos Pontes
- REQ 30/2025 - CAS, Senador Humberto Costa
- REQ 31/2025 - CAS, Senador Nelsinho Trad

- PL 2294/2024, Senador Astronauta Marcos Pontes
Reunião destinada a instruir a seguinte matéria:

Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/09/2025 às 10:30.
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http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/168195
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/168200
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/164060
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Endereço na Internet: http://www.senado.leg.br/atividade/comissoes/default.asp?origem=SF
Informações: Secretaria-Geral da Mesa - Secretaria de Comissões

Documento gerado em 09/09/2025 às 10:30.
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Gabinete do Senador Astronauta Marcos Pontes

REQUERIMENTO Nº         DE          - CAS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 93, I, do Regimento Interno do Senado

Federal, que na Audiência Pública objeto do REQ 18/2025 - CAS, com o objetivo

de instruir o PL 2294/2024, que “altera a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957,

que dispõe sobre os Conselhos de Medicina e dá outras providências, para instituir

o Exame Nacional de Proficiência em Medicina” sejam incluídos os seguintes

convidados:

•    representante da Academia Nacional de Medicina;

•    representante da Associação Médica Brasileira;

•    representante da Associação Paulista de Medicina.

Sala da Comissão, 9 de abril de 2025.

Senador Astronauta Marcos Pontes
(PL - SP)

S
F

/
2

5
7

6
0

.
6

6
3

7
5

-
1

8
 
 
(
L

e
x
E

d
it
)

Assinado eletronicamente, por Sen. Astronauta Marcos Pontes

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/8477186214

00019/2025
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Gabinete do Senador Humberto Costa

REQUERIMENTO Nº         DE          - CAS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do

art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que na Audiência Pública objeto

do REQ 18/2025 - CAS sejam incluídos os seguintes convidados:

•    o Doutor Silvio Pessanha, Coordenador da Rede de Educação da

Associação Nacional das Universidades Particulares;

•    o Doutor Toufic Anbar Neto, Diretor-Superintendente da Faculdade

de Medicina em São José do Rio Preto - FACERES;

•    o Doutor Kildare Araújo Meira, Assessor Jurídico do Sindicato das

Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de Ensino Superior.

Sala da Comissão, 23 de abril de 2025.

Senador Humberto Costa
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Assinado eletronicamente, por Sen. Humberto Costa

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/2755711914

00030/2025
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REQUERIMENTO Nº         DE          - CAS

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 58, § 2º, II, da Constituição Federal e do

art. 93, II, do Regimento Interno do Senado Federal, que na Audiência Pública objeto

do REQ 18/2025 - CAS seja incluída a seguinte convidada:

•    a Senhora Elizabeth Guedes, Presidente do Conselho da Associação

Nacional das Universidades Particulares e Conselheira do Conselho Nacional de

Educação.

Sala da Comissão, 23 de abril de 2025.

Senador Nelsinho Trad
(PSD - MS)
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Assinado eletronicamente, por Sen. Nelsinho Trad

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/9495390672

00031/2025
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PARECER Nº       , DE 2025 

Da COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS, em decisão 
terminativa, sobre o Projeto de Lei nº 2.294, de 2024, do 
Senador Astronauta Marcos Pontes, que altera a Lei nº 
3.268, de 30 de setembro de 1957, que dispõe sobre os 
Conselhos de Medicina e dá outras providências, para 
instituir o Exame Nacional de Proficiência em 
Medicina. 

Relator: Senador DR. HIRAN 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Assuntos Sociais (CAS), em decisão 
terminativa, o Projeto de Lei (PL) nº 2.294, de 2024, de autoria do Senador 
Astronauta Marcos Pontes, que altera a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, 
que dispõe sobre os Conselhos de Medicina e dá outras providências, para 
instituir o Exame Nacional de Proficiência em Medicina. 

O PL nº 2.294, de 2024, visa incluir na Lei nº 3.268, de 1957, a 
exigência de aprovação em Exame Nacional de Proficiência em Medicina como 
condição para a inscrição de médico em Conselho Regional de Medicina. 
Estabelece que o exame deverá avaliar competências profissionais e éticas, 
conhecimentos teóricos e habilidades clínicas, com base em padrões mínimos para 
o exercício da profissão. 

Define, ainda, que a aplicação será nacional, em todos os estados da 
Federação e no Distrito Federal, realizada pelo menos duas vezes ao ano, sob 
regulamentação e coordenação do Conselho Federal de Medicina, cabendo aos 
Conselhos Regionais a aplicação em suas respectivas jurisdições. Os resultados 
individuais serão sigilosos e encaminhados aos Ministérios da Educação e da 
Saúde, sem divulgação nominal. 
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O projeto prevê a dispensa do exame para médicos já inscritos em 
Conselhos Regionais e para estudantes que tenham ingressado em cursos de 
graduação em medicina no Brasil antes do início da vigência da nova regra. Por 
fim, a proposição, se aprovada, entrará em vigor um ano após a publicação da lei.  

Na justificação, o autor argumenta haver deficiências na formação 
dos médicos no Brasil, cenário que, segundo ele, tende a se agravar com a 
proliferação indiscriminada de cursos de medicina. Assim, defende que a 
implementação de um exame nacional, semelhante aos já existentes para outras 
profissões, contribuirá para a segurança dos pacientes. 

A proposição foi aprovada na Comissão de Educação com a Emenda 
nº 2-CE, nos termos da Subemenda nº 1-CE. O texto aprovado confere ao Exame 
Nacional de Proficiência em Medicina efeito equivalente, para todos os fins 
cabíveis, à aprovação nas duas etapas do Revalida. Dispõe ainda que, para fins de 
registro profissional, a revalidação do diploma não dispensa a aprovação no 
referido exame de proficiência.   

II – ANÁLISE 

Cabe à CAS, nos termos do art. 100, incisos I e II, do Regimento 
Interno do Senado Federal, opinar sobre matérias relativas às condições para o 
exercício de profissões, bem como à proteção e defesa da saúde, respectivamente. 
Esse é o caso do projeto sob análise, que cria o Exame Nacional de Proficiência 
em Medicina e torna obrigatória a aprovação nessa avaliação para que o 
profissional possa exercer a medicina. 

O projeto trata de tema de relevância: a garantia de um padrão 
mínimo de conhecimentos para o exercício responsável da medicina no Brasil. 
Embora o acesso aos cursos de medicina tenha se ampliado, persistem 
preocupações quanto à qualidade da formação oferecida. De acordo com a 
Sinopse Estatística do Ensino Superior 2023, o Brasil conta com cerca de 
quatrocentos cursos de medicina e mais de 265 mil estudantes matriculados. São 
números expressivos, que colocam o País no segundo lugar mundial em 
quantidade de escolas médicas, superando, em mais que o dobro, a quantidade 
existente nos Estados Unidos da América (EUA). 
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Mais do que o número de formandos, o que realmente importa são as 
condições em que se dá a formação médica — e é nesse ponto que residem as 
principais preocupações quanto à qualidade do ensino. Segundo o painel 
Radiografia das Escolas Médicas no Brasil 2024, do Conselho Federal de 
Medicina (CFM), cerca de 80% dos 250 municípios que sediam escolas médicas 
apresentam infraestrutura hospitalar insuficiente, com escassez de leitos e 
limitações para a formação prática. Ainda assim, essas instituições seguem 
formando profissionais. Isso compromete a qualidade da formação dos estudantes 
e pode colocar em risco a segurança da população atendida. 

Dados obtidos em diversas edições do exame promovido pelo 
Conselho Regional de Medicina de São Paulo (Cremesp), que foi descontinuado, 
indicam que quase metade dos recém-formados não atinge o nível mínimo 
necessário para o exercício da profissão. Considerando-se que esse desempenho 
foi registrado em um estado com ampla rede hospitalar e tradição universitária, é 
razoável supor que a situação em outras regiões seja ainda mais preocupante. 

Em face do desafio de garantir competências mínimas para o 
exercício da medicina, a proposição em análise busca instituir um exame nacional, 
cujo objetivo primário é contribuir para a segurança do paciente. O texto 
estabelece diretrizes, como a previsão de que o exame seja aplicado duas vezes 
ao ano, em todas as Unidades da Federação, contribuindo para minimizar barreiras 
logísticas. Prevê, ainda, a dispensa da exigência para estudantes já matriculados e 
médicos já registrados, conferindo segurança jurídica à transição para o novo 
requisito. 

É importante destacar que a adoção do Exame Nacional de 
Proficiência em Medicina, conforme proposto, não substitui — nem deve 
substituir — os mecanismos de avaliação e regulação das escolas médicas 
brasileiras. Embora o fortalecimento da supervisão institucional, exercida pelo 
Ministério da Educação, seja essencial para garantir a qualidade do ensino 
superior, essa regulação não elimina a necessidade de avaliar as competências 
individuais dos profissionais que desejam exercer a medicina no Brasil. Da 
mesma forma que ocorre em sistemas educacionais consolidados, como nos 
Estados Unidos, Canadá e Reino Unido, a avaliação do ensino médico e o 
licenciamento profissional se complementam, assegurando tanto a qualidade da 
formação quanto a segurança na prática médica. 
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Vale observar, ainda, que exames nacionais de proficiência são 
adotados há décadas por diversos países. Essas experiências demonstram a 
viabilidade de avaliar de forma estruturada não apenas conhecimentos teóricos, 
mas também atitudes e habilidades clínicas essenciais. Avaliações práticas como 
as utilizadas no Canadá e nos EUA testam, entre outros aspectos, a capacidade de 
escutar, comunicar, explicar e cuidar, o que reforça o compromisso com uma 
medicina mais eficiente e segura. 

No plano nacional, a experiência acumulada com o Revalida, 
instituído pela Lei nº 13.959, de 18 de dezembro de 2019, para subsidiar o 
processo de revalidação de diplomas de médicos formados no exterior, demonstra 
que o Brasil dispõe de capacidade de aplicação, em larga escala, de avaliações 
estruturadas de conhecimentos e habilidades clínicas. Esse histórico reforça a 
viabilidade da proposta em análise. 

Assim, no mérito, acompanhamos o entendimento da Comissão de 
Educação (CE) de que a proposta tem potencial para contribuir para a proteção à 
saúde da população.  

Destacamos, ainda, o mérito da Emenda nº 2 – CE, aprovada nos 
termos da Subemenda nº 1 – CE, por evitar que médicos formados no exterior 
tenham de se submeter a dois exames distintos para a verificação das mesmas 
competências. A medida contribui para a racionalização dos processos de 
revalidação de diplomas e de registro profissional, tornando-os mais eficientes. 

Propomos, contudo, uma emenda para tornar explícita a renumeração 
do art. 3º como art. 4º, cláusula de vigência, com ajuste para que a norma entre 
em vigor na data de sua publicação. Isso porque, ainda que a vigência seja 
imediata, os efeitos práticos da norma somente alcançarão os estudantes que 
ingressarem após a publicação da lei, e apenas ao final do respectivo ciclo 
formativo. 

Por fim, no que se refere aos aspectos relacionados à 
regimentalidade, à constitucionalidade e à juridicidade da matéria, bem como à 
técnica legislativa empregada na proposição, não há o que obstar.  
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III – VOTO 

Diante do exposto, voto pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei 
nº 2.294, de 2024, e da Emenda nº 2-CE, nos termos da Subemenda nº 1-CE, com 
a seguinte emenda: 

EMENDA Nº        – CAS 

Renumere-se o art. 3º do Projeto de Lei nº 2.294, de 2024, como art. 
4º, com a seguinte redação: 

“Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.”  

Sala da Comissão, 

, Presidente 

, Relator 
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PARECER Nº       , DE 2024 

Da COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 
sobre o Projeto de Lei nº 2.294, de 2024, do Senador 
Astronauta Marcos Pontes, que altera a Lei nº 3.268, 
de 30 de setembro de 1957, que dispõe sobre os 
Conselhos de Medicina e dá outras providências, 
para instituir o Exame Nacional de Proficiência em 
Medicina. 

Relator: Senador MARCOS ROGÉRIO 

I – RELATÓRIO 

Vem à análise da Comissão de Educação e Cultura (CE) o Projeto 
de Lei (PL) nº 2.294, de 2024, de autoria do Senador Astronauta Marcos Pontes, 
que altera a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, que dispõe sobre os 
Conselhos de Medicina e dá outras providências, para instituir o Exame 
Nacional de Proficiência em Medicina. 

O art. 1º do PL acrescenta dois novos artigos à Lei nº 3.268, de 
1957: os artigos 17-A e 17-B. O art. 17-A exige a aprovação do médico no 
Exame Nacional de Proficiência em Medicina como condição para registro nos 
Conselhos Regionais de Medicina (CRM). Além disso, estabelece que as 
provas serão oferecidas, no mínimo, duas vezes ao ano em todos os Estados e 
no Distrito Federal, e que avaliarão competências profissionais e éticas, 
conhecimentos teóricos e habilidades clínicas, com base nos padrões mínimos 
exigidos para o exercício da profissão. 

Já o art. 17-B atribui ao Conselho Federal de Medicina (CFM) a 
regulamentação e a coordenação nacional do exame, enquanto os CRMs serão 
responsáveis pela aplicação das provas em suas respectivas jurisdições [sic]. 
Determina que os resultados sejam comunicados aos Ministérios da Educação 
e da Saúde pelo CFM, sendo vedada a divulgação nominal das avaliações 
individuais, salvo ao próprio participante interessado. 
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O art. 2º do projeto dispensa do exame os médicos já inscritos em 
CRM e os estudantes de medicina que ingressaram no curso antes da vigência 
da nova Lei. Por fim, a lei originada de sua aprovação deve entrar em vigor um 
ano após a sua publicação (art. 3º). 

Na justificação, o autor, reconhecendo a controvérsia do tema, 
argumenta haver deficiências significativas na formação dos médicos no Brasil, 
cenário que tende a se agravar com a proliferação indiscriminada de cursos de 
medicina. Defende que a implementação de um exame nacional, semelhante 
aos já existentes no País para outras profissões, contribuirá para a melhoria da 
qualidade da formação médica e para a segurança dos pacientes. 

Foram apresentadas duas emendas à proposta até a presente data. 

A Emenda nº 1 - CE, do Senador Alan Rick, propõe que os 
médicos formados no exterior que obtiverem aprovação no Exame Nacional de 
Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação 
Superior Estrangeira (Revalida), de que trata a Lei nº 13.959, de 18 de 
dezembro de 2019, fiquem isentos de realizar o Exame Nacional de 
Proficiência em Medicina. 

A Emenda nº 2 - CE, também do Senador Alan Rick, propõe que 
a aprovação no Exame Nacional de Proficiência em Medicina seja 
considerada equivalente à aprovação nas duas etapas do Exame Nacional de 
Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação 
Superior Estrangeira (Revalida), conforme a Lei nº 13.959, de 18 de dezembro 
de 2019. Isso significa que médicos aprovados no Exame Nacional de 
Proficiência em Medicina não precisariam realizar o Revalida. 

A proposição foi distribuída para análise deste Colegiado, e 
seguirá para ser avaliada, em caráter terminativo, pela Comissão de Assuntos 
Sociais (CAS).  

II – ANÁLISE 

Compete a esta Comissão, nos termos do art. 102 do Regimento 
Interno do Senado Federal, opinar sobre matérias de natureza educacional. 
Desse modo, é pertinente e oportuna a análise do PL nº 2.294, de 2024, que ora 
se procede, o qual pretende instituir o Exame Nacional de Proficiência em 
Medicina para atestar a qualidade da formação médica brasileira. 
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Não se pode ignorar que médicos mal qualificados impõem riscos 
não apenas à vida, à saúde e à integridade física dos indivíduos – todos direitos 
fundamentais – mas também comprometem a sustentabilidade do sistema de 
saúde. Segundo o painel "Radiografia das Escolas Médicas no Brasil", 71% das 
vagas em cursos de medicina no País estão em locais que não atendem à 
infraestrutura mínima necessária para garantir formação adequada aos futuros 
profissionais. Desse modo, não há dúvida de que medidas voltadas a atestar a 
presença de competências e conhecimentos essenciais ao exercício da medicina 
se revestem de notória relevância social. 

O Exame Nacional de Proficiência em Medicina é um instrumento 
válido e confiável, adotado em dezenas de países e particularmente útil para 
certificar as condições mínimas necessárias para o desempenho profissional. 
Dessa forma, o exame pode contribuir para a qualidade do atendimento médico 
e para a segurança dos pacientes, principalmente aqueles que dependem de um 
serviço público eficiente, ou seja, os mais vulneráveis e necessitados. 

Não se trata de prova de concurso, em que as vagas são limitadas 
e apenas os mais bem avaliados são selecionados. O propósito do Exame 
Nacional de Proficiência em Medicina é garantir que os egressos das escolas 
médicas brasileiras, cujos números aumentaram substancialmente na última 
década, possuam os conhecimentos e habilidades fundamentais para o exercício 
seguro e competente da medicina, uma profissão que exige preparo técnico 
rigoroso e amplo domínio de diversas competências necessárias ao bom 
desempenho profissional. 

Registre-se também que o exame proposto não é incompatível com 
as avaliações realizadas no âmbito do Sistema Nacional de Avaliação da 
Educação Superior (SINAES), de que trata a Lei nº 10.861, de 14 de abril de 
2004. Ao contrário, vale reconhecer que as informações sobre o desempenho 
dos egressos obtidas por meio do Exame Nacional de Proficiência em Medicina 
podem ser um valioso complemento para a avaliação das escolas e dos cursos 
de graduação em medicina. Exemplos como o Exame aplicado pela Ordem dos 
Advogados do Brasil (OAB), e o Exame promovido pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC), também seguem essa linha de avaliação da qualificação 
profissional, e demonstram a relevância de exames dessa natureza em 
diferentes áreas. 
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Por fim, passemos à análise das emendas apresentadas. 

A Emenda nº 1 - CE, do Senador Alan Rick, amplia o benefício 
aos médicos formados no exterior que foram aprovados no Exame Revalida, 
conforme a Lei nº 13.959, de 18 de dezembro de 2019, ocorre que, esta 
proposição exige que todos os médicos aprovados no Exame Nacional de 
Proficiência em Medicina possam se inscrever no Conselho Regional de 
Medicina. Isso inclui os profissionais formados no exterior, que após terem 
seus diplomas revalidados, são formalmente equiparados aos formados no 
Brasil. A proposta da Emenda nº 1, que sugere critérios diferenciados para esses 
médicos, é inadequada, já que seus diplomas revalidados possuem o mesmo 
valor e reconhecimento. Manter um exame único para todos os médicos 
fortalece a equidade e justiça na avaliação profissional, razão pela qual 
rejeitamos a emenda. 

A Emenda nº 2 - CE, também do Senador Alan Rick, propõe que 
a aprovação no Exame Nacional de Proficiência em Medicina seja considerada 
equivalente à aprovação nas duas etapas do Exame Nacional de Revalidação de 
Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação Superior 
Estrangeira (Revalida), conforme a Lei nº 13.959, de 18 de dezembro de 2019. 
Isso significa que médicos aprovados no Exame Nacional de Proficiência em 
Medicina não precisariam realizar o Revalida. Entretanto, o texto proposto 
deixa dúvidas quanto à possibilidade de a aprovação no Revalida dispensar o 
médico da realização do Exame Nacional de Proficiência em Medicina, o que 
necessita de maior clareza. Por essa razão, a emenda é acatada com o acréscimo 
de uma subemenda, conforme apresentada abaixo, pois pode contribuir com 
avanços na proteção à saúde dos brasileiros e na educação médica do País.  

III – VOTO 

Diante do exposto, o voto é pela aprovação do Projeto de Lei nº 
2.294, de 2024, com a rejeição da Emenda nº 1 e pela aprovação da Emenda 
nº 2, na forma da subemenda apresentada: 
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SUBEMENDA Nº 1 - CE 

Dê-se ao art. 3o do Projeto a seguinte redação: 

Art. 3º A aprovação no Exame Nacional de Proficiência em 
Medicina equivale, para todos os fins cabíveis, à aprovação nas duas 
etapas do Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos 
Expedidos por Instituição de Educação Superior Estrangeira (Revalida), 
de que trata a Lei nº 13.959, de 18 de dezembro de 2019. 

Parágrafo único: A revalidação de diploma de medicina, por 
qualquer meio autorizado legalmente, não substitui a necessidade de 
aprovação no Exame Nacional de Proficiência em Medicina. 

 Sala da Comissão, 
, Presidente 

, Relator 
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EMENDA N°  , 2024 - CE 

(ao PL nº 2294, de 2024) 

 

Inclua-se o seguinte art. 3o ao Projeto, renumerando-se os demais: 

“Art. 3º A aprovação no Exame Nacional de Proficiência em Medicina 
equivale, para todos os fins cabíveis, à aprovação nas duas etapas do 
Exame Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por 
Instituição de Educação Superior Estrangeira (Revalida) de que trata a 
Lei nº 13.959, de 18 de dezembro de 2019.” 
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Assinado eletronicamente, por Sen. Alan Rick

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/7039489063
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JUSTIFICAÇÃO 

A presente emenda tem como objetivo equiparar a aprovação no proposto 

Exame Nacional de Proficiência em Medicina à aprovação nas duas etapas do Exame 

Nacional de Revalidação de Diplomas Médicos Expedidos por Instituição de Educação 

Superior Estrangeira (Revalida). 

O Exame Nacional de Proficiência em Medicina será uma avaliação 

criteriosa e abrangente, projetada para medir os conhecimentos e habilidades de médicos 

formados. Este exame vai assegurar que os profissionais possuam a competência 

necessária para exercer a medicina com segurança e qualidade. Portanto, a aprovação 

nesta avaliação deve ser considerada como indicativo suficiente de conhecimentos 

médicos. 

Atualmente, os médicos formados no exterior enfrentam um processo 

longo e burocrático para revalidar seus diplomas no Brasil, o que leva à escassez de 

profissionais em regiões carentes. A aprovação no Exame Nacional de Proficiência em 

Medicina já demonstra a competência do profissional, tornando dispensável submetê-lo 

a mais um exame de revalidação para que possa exercer a atividade. Esta exigência 

adicional apenas acrescentaria uma carga financeira e administrativa sem benefícios 

claros, criando obstáculos desnecessários para os médicos que buscam contribuir com o 

sistema de saúde brasileiro. 

É fundamental destacar a importância desses médicos na atenção primária 

à saúde, especialmente por meio do Programa Mais Médicos. Eles têm sido essenciais 

para preencher lacunas em regiões onde há escassez de profissionais, muitas vezes 

permanecendo nas comunidades mais vulneráveis e fornecendo cuidados contínuos. A 

experiência e a dedicação desses médicos têm fortalecido o sistema de saúde primária, 

atendendo a populações que antes tinham acesso limitado a serviços médicos. Assim, 
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facilitar sua integração plena no sistema de saúde não só reconhece sua valiosa 

contribuição, mas também melhora significativamente o acesso à saúde em todo o País. 

Por essas razões, peço apoio aos nobres pares para aprovação desta emenda. 

Sala da Comissão, 

Senador Alan Rick 
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PROJETO DE LEI Nº       , DE 2024 

Altera a Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, que 
dispõe sobre os Conselhos de Medicina e dá outras 
providências, para instituir o Exame Nacional de 
Proficiência em Medicina. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º A Lei nº 3.268, de 30 de setembro de 1957, passa a vigorar 
acrescida dos seguintes arts. 17-A a 17-B:  

“Art. 17-A. Somente poderão se inscrever no Conselho Regional 
de Medicina os médicos que tenham sido aprovados no Exame 
Nacional de Proficiência em Medicina.  

§ 1º O Exame Nacional de Proficiência em Medicina será 
oferecido pelo menos duas vezes ao ano em todos os Estados e no 
Distrito Federal.  

§ 2º O Exame Nacional de Proficiência em Medicina avaliará 
competências profissionais e éticas, conhecimentos teóricos e 
habilidades clínicas, com base nos padrões mínimos exigidos para o 
exercício da profissão, tendo como objetivo aferir a qualidade da 
formação dos concluintes de graduação em Medicina e sua habilitação 
para a prática médica. 

Art. 17-B. Compete ao Conselho Federal de Medicina a 
regulamentação e a coordenação nacional do Exame Nacional de 
Proficiência em Medicina e aos Conselhos Regionais de Medicina a 
aplicação, em sua jurisdição, do Exame Nacional de Proficiência em 
Medicina.  

§ 1º Os resultados do Exame Nacional de Proficiência em 
Medicina serão comunicados ao Ministério da Educação e ao 
Ministério da Saúde pelo Conselho Federal de Medicina. 

§ 2º O Exame Nacional de Proficiência em Medicina fornecerá 
exclusivamente ao participante a avaliação individual obtida, vedada a 
divulgação nominal de resultados.” 
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Art. 2º Ficam dispensados da realização do Exame Nacional de 
Proficiência em Medicina, a que se referem os arts. 17-A e 17-B da Lei nº 
3.268, de 30 de setembro de 1957:  

I – os médicos com inscrição em Conselho Regional de Medicina 
homologada em data anterior à de entrada em vigor desta Lei;  

II – os estudantes que ingressarem em curso de graduação em 
Medicina, no Brasil, em data anterior à de entrada em vigor desta Lei.  

Art. 3º Esta Lei entra em vigor no prazo de um ano após a data de 
sua publicação. 

JUSTIFICAÇÃO 

Ainda que o tema objeto desta proposição que apresentamos não 
seja consensual, entendemos que se faz necessária uma reflexão sobre ele nos 
dias atuais. 

Em 2005, o Conselho Regional de Medicina de São Paulo 
(CREMESP) passou a avaliar os formandos de Medicina por meio de exame 
de proficiência. Em 2012, a prova tornou-se obrigatória, e os médicos recém-
formados precisavam realizá-la para obter seu registro profissional no Estado. 
Em outubro de 2015, a Justiça Federal concedeu liminar em ação movida pelo 
Sindicato das Entidades Mantenedoras dos Estabelecimentos de Ensino 
Superior (SEMESP) – contrário à participação obrigatória nas provas –, 
retirando essa exigência para concessão do registro profissional. 

Independentemente dessas idas e vindas no caráter do exame de 
proficiência do Cremesp, os resultados da prova, aplicada no Estado mais rico 
da Federação, evidenciaram um cenário temerário no que tange à qualidade dos 
recém-graduados em Medicina. 

No primeiro ano em que a prova foi obrigatória – 2012 –, entre os 
2.411 participantes, 54,5% foram reprovados. Em 2013, 59,2% dos 2.843 
recém-formados que participaram do exame foram reprovados. Na décima 
edição do exame, realizada em 2014, dos 2.891 recém-formados em escolas 
médicas do Estado de São Paulo, mais da metade – 55% – não atingiu o critério 
mínimo exigido (acerto de 60% do conteúdo da prova). Nos anos de 2015, 
2016, 2017 e 2018, o percentual de aprovação foi de 51,9%, 43,6%, 64,6% e 
61,8% respectivamente. 
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Adicionalmente a esses maus resultados na prova do Cremesp, 
temos hoje no País um quadro de proliferação indiscriminada de cursos de 
Medicina, realidade que aponta para o provável agravamento das deficiências 
verificadas no ensino Médico. 

Diante desse quadro de precariedade na formação de médicos, 
pretendemos reproduzir o modelo de avaliação de proficiência já adotado pela 
Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) e pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC) no âmbito do Conselho Federal de Medicina (CFM). 

Para os médicos, em particular, a avaliação ao final do curso é 
ainda mais relevante, pois erros de diagnóstico, de prescrição ou de conduta 
podem não só gerar custos sociais para os sistemas público e privado de saúde, 
mas também causar danos irreversíveis aos pacientes e mesmo levá-los à morte. 

Nesse contexto, estipulamos que a aprovação no Exame Nacional 
de Proficiência em Medicina seja requisito obrigatório para o exercício da 
Medicina, já que somente a legislação federal pode estabelecer tal exigência.  

Certos da relevância e da importância de que se reveste a matéria, 
contamos com o apoio de nossos pares com vistas ao seu aprimoramento 
legislativo e à sua aprovação 

Sala das Sessões, 

Senador ASTRONAUTA MARCOS PONTES 
S
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LEGISLAÇÃO CITADA 
Lei nº 3.268, de 30 de Setembro de 1957 - LEI-3268-1957-09-30 - 3268/57 
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:lei:1957;3268
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